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LEI Nº
6.080, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003
 

INSTITUI O CÓDIGO DE
POSTURAS E DE ATIVIDADES
URBANAS
 DO MUNICÍPIO DE
VITÓRIA.
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, CAPITAL DO ESTADO DO
ESPÍRITO SANTO, faço saber que a
 Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na
forma do Art.
113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:
 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 
Artigo 1º Esta Lei define e
 estabelece as normas de posturas e

implantação de atividades urbanas para o
 Município de vitória, objetivando a
organização do meio urbano e a preservação
 de sua identidade como fatores
essenciais para o bem estar da população,
buscando alcançar condições mínimas de
segurança, conforto, higiene e
organização do uso dos bens e exercício de atividades.

 
§ 1º Entende-se por
posturas municipais, todo o uso de bem, público ou

privado, ou o exercício de
qualquer atividade que ocorra no meio urbano e que afete o
interesse coletivo.

 
§ 2º Considera-se meio
urbano o logradouro público ou qualquer local,

público ou privado, de livre
 acesso, ainda que não gratuito ou que seja visível do
logradouro público.

 
Artigo 2º Constituem normas de
posturas do Município de Vitória, para

efeitos desta Lei, aquelas que
disciplinam:
 
I - O uso e ocupação
dos logradouros públicos;
 
II - As condições
higiênico-sanitárias;
 
III - O conforto e
segurança;
 
IV - As atividades de
comércio, indústria e prestação de serviços, naquilo

que esteja relacionado com
posturas e nos limites da competência municipal;
 
V - A limpeza pública
e o meio ambiente;
 
VI - A divulgação de
mensagens em locais visíveis ao transeunte.
 
Parágrafo único - As expressões
 relacionadas no anexo 1 (um) deste

código e nos anexos do CE (Código de
Edificações) e no texto do PDU (Plano Diretor
Urbano) são assim conceituadas
para efeito de aplicação e interpretação desta Lei.

 
Artigo 3º O código de posturas
 deverá ser aplicado no Município de

Vitória em harmonia com o CE, PDU, código
 sanitário, código de limpeza pública,
código de meio ambiente, legislação de
publicidade e legislação correlata.

 
Artigo 4º Todas as pessoas
 físicas, residentes, domiciliadas ou em

trânsito pelo Território Municipal e as
pessoas jurídicas de direito público ou privado
localizadas no município, estão
sujeitas às prescrições e ao cumprimento desta Lei.

 
CAPÍTULO II
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objetivo de informar
 aos usuários e a fiscalização a qualquer momento, desde que
solicitado.

 
§ 3º O estabelecimento
 está obrigado a colocar uma placa, na porta

principal de entrada, indicando a
 lotação máxima permitida, o artigo desta Lei que
determina esta obrigação, a
 penalidade que o estabelecimento está sujeito no
descumprimento deste artigo
 bem como o telefone da administração municipal e do
Corpo de Bombeiros Militar
para eventuais reclamações.

 
Art. 131 Os eventos e os
 estabelecimentos destinados a espetáculos

programados, incluindo as casas de
 show, deverão demonstrar através de
representação ao vivo, visual ou audiovisual,
 a localização dos equipamentos de
segurança exigidos pelo Corpo de Bombeiros,
 as rotas de fuga e a maneira de
utilização dos mesmos em caso de sinistro ou
pânico, nos moldes dos procedimentos
adotados em aeronaves. (Redação
dada pela Lei nº 9.274/2018)

 
  § 1º A divulgação das
 normas de segurança audiovisuais ou sonoras

deve ser realizada antes do inicio
do evento e nos seus intervalos; (Dispositivo
incluído
pela Lei nº 9.274/2018)

 
§ 2º Quando as edificações
forem destinadas a hospedagens tais como

hotéis, pousadas e similares, deverá
ser afixado na parte interna da porta de acesso
contendo rota de fuga, acessos
 a saída de emergência e demais orientações
necessárias ao hóspede em situações
 emergenciais. (Redação
 dada pela Lei nº
9.274/2018)

 
SEÇÃO I

DA HIGIENE DOS
ESTABELECIMENTOS
 
Artigo 132 O proprietário do
 imóvel ou o responsável pelo uso são

responsáveis por manter as condições
mínimas de higiene necessárias para o exercício
de sua atividade.

 
Parágrafo único - Cabe ao
proprietário do imóvel ou o responsável pelo

uso o ressarcimento e as
responsabilidades civis e penais pelos danos que a falta de
higiene provocar
nos respectivos usuários, além das penalidades previstas nesta Lei e
legislação
correlata.

 
Artigo 133 Deverão ser
 respeitadas as condicionantes e as

determinações emanadas pela autoridade
 sanitária para a emissão ou vigência do
respectivo alvará.

 
Artigo 134 Os estabelecimentos
 de interesse da saúde, definidos

conforme o código sanitário do Município de
 Vitória, somente receberão a licença
necessária para o exercício de sua
atividade após a emissão do alvará sanitário pelo
órgão competente.

 
Parágrafo único - Os
 estabelecimentos referidos neste artigo ficam

obrigados a manter em local
 visível ao público as instruções com os números de
telefones do órgão municipal
encarregado da fiscalização da higiene.

 
Artigo 135 A administração
 deverá regulamentar as condições

sanitárias, de higiene e salubridade dos
 estabelecimentos, que já não estejam
definidas em legislação específica,
 observando a peculiaridade de cada atividade, de
forma a proteger a saúde e o
bem estar dos seus respectivos usuários.

 
Parágrafo único. A fiscalização
poderá exigir medidas ou providências

adicionais, além daquelas diretamente
 relacionadas na legislação, desde que seja
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